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NOTÍCIAS STJ 
 

Eliana Calmon assume presidência do STJ até fim de janeiro  
 
Primeira mulher a chegar ao cargo, a vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Eliana Calmon, 
assume nesta quinta-feira (17) a direção do Tribunal até o fim de janeiro. Ela substitui o presidente do STJ, ministro 
Felix Fischer, pelo restante das férias forenses.  
 
No período, ela acumula a Presidência e a Vice-presidência do Tribunal e a Diretoria-geral da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam). Originária da magistratura federal na Bahia, Calmon chegou 
ao STJ em 1999, tornando-se sua primeira ministra. 
 
Durante as férias coletivas dos ministros, a presidente em exercício responderá por pedidos que demandem 
decisões urgentes nos processos, quer já estejam em trâmite ou sejam iniciados no período. O semestre forense 
tem início em 1º de fevereiro.  
 
Cabem embargos infringentes se acórdão da apelação contra sentença terminativa avança 
sobre mérito  
 
São cabíveis os embargos infringentes contra acórdão não unânime que, em apelação, ingressa no exame da 
matéria de mérito da ação, mesmo que a sentença tenha sido terminativa. A decisão é da Terceira Turma.  
 
O entendimento reforma decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que não havia admitido os 
embargos porque o juiz de primeiro grau extinguiu o processo sem julgar seu mérito, por falta de legitimidade 
passiva.  
 
Causa madura 
Para a ministra Nancy Andrighi, a análise isolada e apriorística do artigo 530 do Código de Processo Civil (CPC) 
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poderia indicar a intenção aparente do legislador de excluir tais tipos de acórdãos da possibilidade de embargos 
infringentes.  
 
Porém, ela explicou que a reforma legal quanto a esse recurso buscou limitá-lo a questões de mérito julgadas sem 
unanimidade. O dispositivo também teria de ser interpretado em conformidade com o parágrafo terceiro do artigo 
515 do CPC, que positiva a teoria da causa madura e autoriza o tribunal a decidir o mérito de certas causas mesmo 
que a sentença não o tenha feito. 
 
“Nessa circunstância, restaria afastado o critério de dupla conformidade adotado pelo próprio artigo 530 do CPC, 
pois a decisão do tribunal constituirá a primeira decisão de mérito, devendo – em nome da segurança jurídica – 
haver, no âmbito da jurisdição ordinária, maior reflexão a respeito das questões trazidas pelo voto divergente”, julgou 
a ministra. 
 
Sendo assim, segundo ela, devem ser admitidos os embargos infringentes opostos contra acórdão que, por maioria, 
reforma sentença terminativa e adentra a análise do mérito da ação. 
 
Embargos de divergência 
 
Contra esse julgamento em recurso especial foram apresentados embargos de divergência, ainda pendentes de 
julgamento. O relator será o ministro João Otávio de Noronha.  
 
Caso admitidos, os embargos de divergência serão julgados pelos ministros da Corte Especial do STJ, que é 
competente, nesse tipo de processo, para resolver interpretações conflitantes entre as seções especializadas do 
Tribunal.  
 
Processos: REsp. 1296492 e AREsp. 1296492 
Leia mais... 
 
Homem consegue reduzir pena ao demonstrar retroatividade da lei mais gravosa  
 
A Sexta Turma diminuiu em cinco anos e quatro meses a pena de um homem condenado por crime de extorsão 
mediante sequestro. A Turma entendeu que a qualificadora acrescida ao Código Penal pelo Estatuto do Idoso não 
deve ser considerada no caso, pois ocorreria retroatividade de lei penal mais gravosa. 
 
Um homem foi condenado por crime de extorsão mediante sequestro e está preso desde maio de 2011. O delito 
ocorreu em julho de 2001, quando o autor, e dois denunciados, interceptaram o veículo do um tesoureiro de agência 
da Caixa Federal Econômica (CEF), assumiram o controle do veículo e foram à casa do funcionário.  
 
Na residência da vítima, os denunciados ministraram a droga Dormonid no funcionário da CEF, em sua mãe – maior 
de 60 anos –, e em outro homem, também residente no local. Eles também amarraram e amordaçaram as vítimas 
após dormirem em razão do efeito da droga. No dia seguinte, o autor obrigou o funcionário a retirar da agência na 
qual ele trabalha a quantia de R$ 140 mil, enquanto mantinham os reféns dopados e amarrados em sua residência. 
 
O funcionário foi à agência, retirou o dinheiro e, no caminho de volta para casa, foi abordado por um homem, que 
proferiu a senha informada pelos autores do crime, para o qual entregou o dinheiro.  
 
Qualificadora 
O Juízo de 1º grau julgou parcialmente procedente a acusação, para condenar o autor pela prática do delito de 
extorsão mediante sequestro, por ter o crime durado mais de 24 horas. Porém o absolveu do crime de quadrilha. O 
magistrado entendeu que o autor agiu com frieza e crueldade, inclusive contra uma senhora idosa, portanto fixou a 
pena definitiva em 16 anos de reclusão.  
 
O Tribunal Regional Federal da 2ª Região, em sede de apelação, concluiu que o cárcere não excedeu 24 horas, o 
que não ensejaria a figura qualificada. Contudo, por ter sido crime cometido contra pessoa maior de 60 anos, 
manteve a qualificadora prevista no artigo 159 do Código Penal, mantendo a pena dosada pelo juiz de 1º grau.  
 
A defesa alegou que a qualificadora do artigo 159 do CP, acrescida por comando do Estatuto do Idoso, só entrou em 
vigor dois anos depois da data do crime, tendo-se a retroação da lei posterior mais gravosa. A defesa pediu a 
concessão do habeas corpus para afastar a qualificadora, e fixar a pena em dez anos e oito meses de reclusão.  
 
HC substitutivo de recurso 
A relatora, ministra Assusete Magalhães, lembrou que o pedido de habeas corpus foi impetrado em substituição a 
recurso especial. A ministra ressaltou que, segundo a Constituição Federal, o habeas corpus será concedido 
“sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ilegalidade ou abuso de poder”, prevendo o cabimento de recurso ordinário, para o STJ, em caso de denegação 
de habeas corpus, pelos tribunais regionais.  
 
A ministra ressaltou que entre as hipóteses de cabimento, o habeas corpus não pode ser usado para substituir os 
recursos ordinários, tampouco os recursos extraordinário e especial. Portanto, para a relatora, o habeas corpus não 
deve ser conhecido.  
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Contudo, nesse caso, a ministra analisou a existência de ilegalidade, abuso de poder ou teratologia na decisão 
impugnada, que possibilitaria a concessão da ordem de ofício. Foi o que aconteceu. 
 
Constrangimento ilegal 
A ministra Assusete entendeu que houve constrangimento ilegal, passível da concessão de ofício do habeas corpus, 
tendo em vista a retroatividade da lei penal mais gravosa. A relatora destacou que o Estatuto do Idoso, que entrou 
em vigor em 2003, incluiu mais uma hipótese qualificadora do delito, quando o crime for cometido contra pessoa 
idosa, que sofreria maior abalo psicológico, o que justificaria a penalização mais severa. 
 
Porém, a ministra destacou que a qualificadora é inaplicável aos fatos, que ocorreram em 2001 e, portanto, 
anteriores à vigência do Estatuto do Idoso. A relatora afastou a qualificadora do artigo 159 do CP e redimensionando 
a pena, a fixou em dez anos e oito meses de reclusão, em regime inicial fechado, de forma definitiva, mantendo, no 
mais, a sentença condenatória.  
 
Processo: HC 246.613 
Leia mais...  
 
Não cabe ação alimentar contra espólio de alimentante sem que haja pensão estabelecida 
por acordo ou sentença judicial  
 
A Quarta Turma decidiu não ser possível o ajuizamento de ação de alimentos contra espólio de alimentante, se 
quando do falecimento do autor da herança, não havia alimentos fixados em acordo ou sentença em seu favor. A 
decisão foi unânime.  
 
O recurso era contra decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) que entendeu que o cabimento de 
ação de alimentos contra o espólio do alimentante só ocorre nos em que já havia a obrigação de prestar alimentos 
antes do falecimento. 
 
Para o TJDF, o espólio não tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação de alimentos que tem por fim o 
estabelecimento de obrigação originária, principalmente quando a pretensão do autor é de receber a pensão por 
morte deixada por seu genitor, caso em que o meio adequado é a habilitação como beneficiário junto ao órgão 
pagador. 
 
A defesa insistiu no argumento de que, por ser filho do autor da herança, ele poderia ajuizar ação contra o espólio 
para obter alimentos provisórios até a solução do inventário. Argumentou, ainda, que o falecido prestava assistência 
material ao filho e que os artigos 1.695 e 1.696 do Código Civil (CC) não afastam a possibilidade do ajuizamento de 
ação. 
 
Transmissão da obrigação 
Ao analisar a questão, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que a jurisprudência do STJ admite a 
transmissão da obrigação alimentar ao espólio apenas nos casos em que havia estipulação por sentença judicial ou 
acordo prévios da obrigação alimentar, de modo a garantir a manutenção do alimentando durante a tramitação do 
inventário. 
 
Porém, isso não se aplica no caso, já que não existia nenhum acordo deste tipo antes do falecimento do autor da 
herança. “Os alimentos ostentam caráter personalíssimo, por isso, no que tange à obrigação alimentar, não há falar 
em transmissão do dever jurídico (em abstrato) de prestá-los”, acrescentou o relator. 
 
Quanto à verba alimentar posterior ao óbito, Salomão ressaltou que, como o autor da herança era militar das forças 
armadas, o procedimento adequado para o recebimento da verba por seu dependente é o requerimento 
administrativo de pensão junto ao órgão pagador do falecido.  
 
O número do processo não é divulgado em razão do sigilo judicial. 
 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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NOTÍCIA CNJ 
 

Judiciário discute no RJ preparação para Copa do Mundo  
 
O conselheiro Bruno Dantas, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), inicia, nesta quarta-feira (16/1), no Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT1), uma série de reuniões com os tribunais em cidades que vão sediar jogos 
da Copa do Mundo e da Copa das Confederações. O objetivo é identificar necessidades do Judiciário para a solução 
rápida de eventuais conflitos que surgirem durante os eventos. As demandas vão subsidiar o Fórum Nacional de 
Coordenação das Ações do Judiciário na Copa do Mundo e das Confederações, que será instalado pelo CNJ no 
próximo mês. 
 
A reunião será às 15 horas, na sede do TRT1, e contará com a participação da direção do Tribunal Regional Federal 
da 2ª Região (TRF2) e do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). "O Brasil assumiu uma série de 
compromissos internacionais para sediar os eventos, e muitas medidas dependem do Judiciário", afirma Bruno 
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Dantas, coordenador do fórum. "Vamos 
trocar ideias com os tribunais", 
comenta. 
 
Uma das preocupações do conselheiro 
é garantir celeridade nos processos que 
envolvam turistas estrangeiros, que 
vierem ao Brasil para os eventos 
esportivos. "Se o estrangeiro cometer 
um crime, quanto tempo leva para ele 
ser expulso?", questiona. O fórum vai 
analisar também se há necessidade de 
instalar juizados itinerantes nos locais 
de maior concentração de turistas. 
 
Outra prioridade do fórum é o combate 
à exploração sexual infantil. "É preciso 
articular com os juizados da infância e 
adolescência para coibir a prática desse 
crime", afirma. Bruno Dantas explica 

ainda que é preciso evitar que a rede hoteleira aproveite os eventos para aumentar exageradamente os preços e 
explorar os turistas. O fórum deve analisar também como outros países lidaram com a organização de grandes 
eventos esportivos. 
 
Leia mais...  

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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